
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 308.182 - RS (2014/0282042-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : LUCIMAR DA SILVA RIBEIRO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
PACIENTE CONDENADA À PENA CORPORAL DE 5 ANOS 
DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. NÃO 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM QUE A PACIENTE 
DEDICA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA CORPORAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO 
DE MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL PREJUDICADO. 
ALVARÁ DE SOLTURA EXPEDIDO.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

– Esta Corte vem permitindo que a nocividade e a quantidade da 
droga apreendida, bem como a existência de ação penal em curso 
impeçam o reconhecimento da figura tráfico privilegiado, quando, 
aliadas às circunstâncias em que o delito ocorreu, indicarem que o 
acusado dedica-se às atividades criminosas. Precedentes.

– Para afastar a conclusão de que a paciente não se dedica às 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução probatória, 
o que, como cediço, é vedado na via estreita do habeas corpus, de 
cognição sumária. 

– O pleito de substituição da pena corporal por medidas restritivas de 
direitos não foi apreciado pelo acórdão recorrido, o que impossibilita 
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sua análise diretamente por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância. Ademais, uma vez que a sanção aplicada é 
superior a 4 anos de reclusão, o requisito objetivo do art. 44, I, do 
Código Penal não se encontra atendido.

– Do mesmo modo, inalterada a pena corporal, o pleito de 
modificação do regime prisional encontra-se prejudicado. 

– Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 308.182 - RS (2014/0282042-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : LUCIMAR DA SILVA RIBEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de LUCIMAR DA SILVA RIBEIRO, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Apelação n. 

0018086-59.2014.8.21.7000.

Infere-se dos autos que a paciente foi condenada, em primeiro grau,  às 

penas de 5 anos de reclusão e 600 dias-multa, em regime fechado, por infração ao art. 33, 

caput, da Lei 11.343/2006 (fls. 306/323).

Irresignada, a defesa apelou, tendo o Tribunal local negado provimento ao 

recurso e mantido íntegra a condenação, consoante acórdão acostado às fls. 54/60.

Na presente impetração, alega a defesa que a paciente faz jus à aplicação da 

redutora do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2005 em seu grau máximo, pois não registra 

antecedentes criminais, já que a sentença condenatória existente foi proferida posteriormente 

ao fato descrito na denúncia e ainda não transitou em julgado. Destaca, também, que o 

legislador não afetou a concessão do benefício legal à quantidade ou qualidade da droga 

apreendida, não se podendo admitir o argumento simplista de que sendo considerável a 

apreensão intui-se a dedicação à atividade criminosa (fl. 4).

Sustenta a necessidade de cumprimento da pena em regime mais brando, 

bem como a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos
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Requer, liminarmente e no mérito, a concessão de habeas corpus para 

cassar o acórdão proferido de modo a aplicar a redução da pena, com base no § 4º do 

art. 33 da Lei 11.343/06, no seu patamar máximo, conceder o regime de pena aberto, 

bem como substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (fl. 7).

Pedido liminar indeferido (fls. 332/333).

Informações prestadas às fls. 341/349.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não conhecimento do 

writ (fls. 354/361).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 308.182 - RS (2014/0282042-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa da paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca a defesa o reconhecimento da causa 

especial de redução da pena inserta no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação do 

regime inicial aberto para o cumprimento da reprimenda e a aplicação do art. 44 do CP.

No caso, o sentenciante fixou a pena-base da ora paciente no mínimo legal 

de 5 anos de reclusão, tornada definitiva, pois ausentes atenuantes, agravantes, causas de 

aumento e de diminuição da pena a serem consideradas (fls. 315/321). 

O Tribunal de origem, por sua vez, ao julgar o apelo defensivo, manteve 

íntegra a condenação e, quanto à dosimetria, o voto condutor do acórdão recorrido consignou 

que (fl. 59):
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3. Por outro lado, repetindo, mantenho a punição aplicada na 
sentença. A respeito da punição, entendo que deve prevalecer o 
que estipula o artigo 59 do Código Pena, na sua parte final: 
estabelecerá conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime". Esta deve ser a quantidade e o 
limite na aplicação da reprimenda.

E foi no sentido afirmado acima, que se posicionou o Magistrado 
citado, ao fixar as penas da apelante. Destaco, inclusive, que a 
negativa da redução da pena pelo §4º do artigo 33 e a fixação do 
regime prisional em fechado devem ao fato dos maus antecedentes 
da apelante que praticou o mesmo crime em maio de 2010 e foi 
condenada à pena de cinco anos de reclusão.

Sabe-se que o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as penas 

poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha 

cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, de bons antecedentes, não se dedique às 

atividades criminosas e nem integre organização criminosa.

Por outro lado, esta Corte vem permitindo que a nocividade e a quantidade 

da droga apreendida impeçam o reconhecimento da figura de tráfico privilegiado, quando, 

aliadas às circunstâncias em que o delito ocorreu, indicarem que o acusado dedica-se às 

atividades criminosas.

 Nesse sentido, destaco:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTOS 
VÁLIDOS PARA AFASTAR O REDUTOR. REGIME PRISIONAL 
MAIS GRAVOSO (FECHADO). PENA INFERIOR A OITO ANOS. 
RÉU PRIMÁRIO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
VALORADOS NA TERCEIRA FASE. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. FALTA DO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)

2. Segundo reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores, a 
quantidade, variedade e a natureza da droga apreendida podem 
ser sopesadas na definição do índice de redução da pena pela 
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incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ou, até mesmo, 
para impedir a aplicação da referida minorante quando 
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. 
Precedente.

3. No caso, a instância antecedente, dentro do critério de 
discricionariedade vinculada do julgador na individualização da 
pena, afastou a minorante de tráfico privilegiado, com fundamento 
na natureza, variedade e na expressiva quantidade da droga 
apreendida [84,9g de cocaína (115 eppendorfs) 5g de crack (23 
invólucros), e 307,6g de maconha (79 invólucros)], o que não se 
mostra desproporcional.

(...)

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 352.365/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
19/05/2016) - grifei.

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  
TRÁFICO  DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELA  
AUSÊNCIA DE PROVAS. REEXAME PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE PELA VIA  DO WRIT. DOSIMETRIA. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. RÉU QUE SE 
DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. 
REGIME PRISIONAL FECHADO.  PREVISÃO LEGAL DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

(...)

3.  Nos  termos  da  jurisprudência desta Corte, a quantidade e/ou a 
natureza  da  droga  podem  justificar  a não aplicação da 
minorante prevista   no  art.  4º  do  art.  33  da  Lei  11.343/2006,  
quando evidenciarem a dedicação à atividade criminosa.

4. Hipótese que o Tribunal de origem, negou a aplicação do 
benefício em  virtude  da  quantidade e variedade das drogas 
apreendidas (21,4 gramas  de  cloridrato  de  cocaína, 
acondicionados em 34 embalagens plásticas,  0,8  gramas  de  
cloridrato  de  cocaína, na forma de 18 pedras de crack e 74,3 
gramas de cannabis sativa, distribuídas em 41 sacolés)  aliadas a 
outros indicativos de que o paciente se dedicava ao tráfico de 
entorpecentes.

5.  Considerando que a referida conclusão foi extraída dos 
elementos de  prova  colhidos  ao longo da instrução e que a via 
eleita veda o reexame  do conteúdo probatório dos autos, tem-se 
que os fundamentos expendidos  são suficientes para embasar o 
afastamento do privilégio almejado.

(...)
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8.  Habeas  corpus  não  conhecido,  mas ordem concedida, de 
ofício, apenas  para que o juízo das execuções, tendo em vista o 
trânsito em julgado  da  condenação, proceda à nova fixação do 
regime inicial de cumprimento da pena, com estrita observância às 
regras do art. 33 do CP,  afastada  a  gravidade abstrata do delito, 
bem assim a previsão legal do art. 2º, § 1º da Lei n. 8.072/90, na 
redação da Lei n. 11.464/2007. (HC 250.878/RJ, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
28/04/2016) – (grifei).

No caso, a defesa alega que o não reconhecimento do tráfico privilegiado 

baseou-se na presença dos maus antecedentes, considerando, contudo, processo sem trânsito 

em julgado e referente à sentença proferida posteriormente ao fato do processo em epígrafe.

Pela análise da folha de antecedentes criminais da paciente (fls. 274/275), 

verifica-se que a condenação utilizada a título de maus antecedentes (processo n. 

0031392-48.2010.8.21.0033) refere-se a fato ocorrido em 22/5/2010, com sentença 

condenatória proferida em 26/11/2013, datas estas anteriores às do delito em comento, que 

foi praticado em 26/4/2013 e sentenciado em 9/5/2014. De fato, tendo a defesa apelado da 

sentença, o processo retromencionado só transitou em julgado em 6/4/2015, consoante 

informação obtida no site do Tribunal de origem - www.tjrs.jus.br.

Todavia, as circunstâncias em que ocorreu o delito, notadamente pela 

variada forma de acondicionamento da droga apreendida, qual seja, 12 buchas de maconha, 

pesando 14,5g; 1 tijolo também de maconha, totalizando 31g; 1 tablete de maconha, 

com peso de 3,5g; e 1 peteca de cocaína, aliada ao fato de que, com a paciente, foi 

encontrada a considerável quantia em espécie de R$ 1.267,65, evidenciam a dedicação às 

atividades criminosas.

Ademais, embora o processo retromencionado, em que a paciente foi 

condenada também pelo delito de tráfico de entorpecentes, só tenha sido atingido pela coisa 

julgada em data posterior à prolação da sentença dos autos em tela, esta Quinta Turma possui 

precedentes no sentido de inviabilizar o reconhecimento do tráfico privilegiado quando 

presentes processos em andamento contra o réu.

A propósito, destaco:
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO  
ART.  33  DA  LEI  N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  
RESTRITIVA DE DIREITOS.   INVIABILIDADE.   FALTA  DO  
PREENCHIMENTO  DO  REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)

2.   Assentado   pelas   instâncias  antecedentes,  com  fulcro  nas 
circunstâncias fáticas e nos demais elementos colhidos na 
instrução, que  o  paciente  se  dedica  a atividades criminosas, a 
modificação desse  entendimento  -  a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas  - enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus.

3.  A  existência  de  outros  processos criminais contra o acusado, 
ainda que sem condenação transitada em julgado, afasta a 
incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas. Precedentes.

(...)

7. Habeas corpus não conhecido. (HC 313.812/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
10/05/2016) – (grifei).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AFASTAMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. CONDENAÇÃO ANTERIOR NÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA, SUBSTITUIÇÃO DA 
REPRIMENDA E EXTINÇÃO DA MULTA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)

III - A condenação anterior, ainda que não transitada em julgado, 
a despeito de não configurar maus antecedentes, é causa suficiente 
para impedir a incidência da minorante, eis que há indicativo de 
que o paciente se dedicaria "às atividades criminosas", 
inocorrendo, portanto, o permissivo legal previsto no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/06 (precedentes).

(...)
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Habeas Corpus não conhecido. (HC 313.318/RS, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
21/05/2015) – (grifei).

Dessa forma, para afastar a conclusão de que a paciente não se dedica às 

atividades criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório 

amealhado durante a instrução probatória, o que, como cediço, é vedado na via estreita do 

habeas corpus, de cognição sumária. 

Nesse sentido: 

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006.  
PACIENTE  CONDENADO  À  PENA  CORPORAL  DE  5  ANOS 
DE RECLUSÃO,  EM  REGIME FECHADO. PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA  APREENDIDA.  
POSSIBILIDADE  DE  SUA  FIXAÇÃO  ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL.  NÃO  RECONHECIMENTO  DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE  DENOTAM  QUE O 
PACIENTE DEDICA-SE À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME 
PRISIONAL  FECHADO  ESTABELECIDO  COM  BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

(...)

-    Inexiste    constrangimento    ilegal    no   ponto   em   que, 
fundamentadamente,  não  foi aplicada a causa especial de 
diminuição prevista  no  § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, à vista de 
elementos concretos que indicaram a dedicação do acusado à 
atividade criminosa do   tráfico.   Modificar   tal  entendimento  
importa  revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do 
writ.

(...)

- Habeas corpus não conhecido. (HC 331.484/RS, deste Relator, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 11/03/2016) - grifei.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES DELITUOSAS. REGIME PRISIONAL 
DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
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n. 11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons 
antecedentes do acusado, que este não integre organização 
criminosa e que não se dedique a atividades delituosas. 

2.Não há constrangimento ilegal no ponto em que, 
fundamentadamente, não foi aplicada a causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, à vista de 
elementos concretos que indicaram a dedicação do acusado à 
atividade criminosa do tráfico. 

3.Para acolher a tese defensiva de que o acusado não se dedica a 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência vedada na via estreita do habeas corpus. 

[...] 

8. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, tão 
somente para que o Juízo das Execuções, mediante concreta 
fundamentação, analise a possibilidade de fixação de regime inicial 
mais brando de cumprimento de pena, à luz do disposto no art. 33 
do Código Penal (HC 314.626/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 26/8/2015) - grifei.

Consigne-se que o pleito de substituição da pena corporal não foi enfrentado 

pelo acórdão recorrido, o que impossibilita sua análise diretamente por esta Corte, sob pena 

de indevida supressão de instância. Ademais, uma vez não reconhecido o tráfico privilegiado e, 

em decorrência, inalterada a pena corporal, o pleito de substituição da pena seria inviável, pois 

o patamar de 5 anos de reclusão não atende ao requisito objetivo do art. 44, I, do Código 

Penal. 

Do mesmo modo, mantida a pena corporal, o pleito de modificação do 

regime prisional encontra-se prejudicado. Outrossim, em acesso ao site do Tribunal de origem 

- www.tjrs.jus.br -, constata-se que, em 9/3/2016, foi expedido alvará de soltura em favor da 

paciente nos autos do processo em comento.

Ante o exposto, inexistindo coação ilegal a ser sanada de ofício por este 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas corpus, pois manifestamente incabível 

na espécie.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0282042-3 HC 308.182 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03321300027859  3321300027859  70054655816  70060594413  70061201505

EM MESA JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LUCIMAR DA SILVA RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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